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INTRODUÇÃO

Em conformidade com as disposições dos artigos 91, f, e 126 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) apresenta seu relatório anual ao Conselho Permanente, para encaminhamento à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com as observações e recomendações que julgue pertinente.

Este relatório resume as atividades executadas pela CIM de março de 2006 a fevereiro de 2007.  Nesse período, foi grande o empenho da CIM em promover os direitos humanos da mulher e a eliminação da violência de gênero, mediante a inclusão em sua agenda da questão da prevalência do HIV entre as mulheres e sua vinculação a essa violência e a aspectos de segurança multidimensional. A Comissão também deu continuidade à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.  A Secretaria Permanente da CIM, como Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), iniciou a primeira rodada de avaliação multilateral. No período a que se refere este relatório, realizou-se a Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas e elegeu-se o Comitê Diretor para 2006-2008.

Jacqui Quinn-Leandro
Presidenta

RESUMO EXECUTIVO


No período a que se refere este relatório, a CIM implementou o Plano Bienal de Trabalho 2004-2006, aprovado pela Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas, bem como os mandatos recebidos da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas.  

· Direitos humanos da mulher e eliminação da violência de gênero. A CIM continuou a insistir na ratificação da Convenção de Belém do Pará por todos os Estados membros da OEA. A Secretaria Permanente, como Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), manteve seu compromisso com o aperfeiçoamento do Mecanismo. Nesse período, foram recebidas respostas ao questionário enviado aos Estados Partes, as quais foram enviadas às (aos) peritas (os), que prepararam relatórios preliminares para cada país.  A Secretaria organizou a Segunda Reunião da Comissão de Peritas (os) do MESECVI (CEVI), realizada em Washington, D.C., em julho de 2006.  A reunião teve por objetivo iniciar a primeira rodada de avaliação multilateral mediante a análise dos relatórios preliminares preparados pelas peritas (os). 
· Aspectos de gênero do HIV/AIDS.  O Comitê Diretor 2004-2006 incluiu essa questão como prioridade no biênio 2006-2008. Três documentos de pesquisa sobre a mulher e o HIV/AIDS na Região foram preparados e apresentados às delegadas. A prevalência do HIV entre as mulheres e sua vinculação à violência de gênero e a aspectos da segurança multidimensional foi o tema do Diálogo das Chefes de Delegação da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas, realizada em novembro em El Salvador. Nessa ocasião as delegações trocaram informações, consideraram de maneira mais cuidadosa o tema e compilaram as melhores práticas apresentadas pelos Estados membros.
· Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América Central. Prosseguindo o projeto iniciado em Lima em 2005, foi realizado um segundo curso de treinamento, de 17 a 22 de setembro de 2006, em  Antígua, Guatemala, como iniciativa conjunta da CIM, do Departamento de Prevenção de Crises e Missões Especiais, da OEA, e da Iniciativa pela Segurança Inclusiva, do Hunt Alternatives Fund. Trinta mulheres e homens da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua, que trabalham em áreas relacionadas com a solução de conflitos, construção da paz e segurança, receberam capacitação na incorporação da perspectiva de gênero e promoção da participação da mulher nessas áreas. O treinamento propiciou a criação de uma nova rede virtual de gênero e paz. 
· Incorporação da perspectiva de gênero à OEA. A partir de março de 2006, 125 funcionários de várias unidades da OEA participaram de sessões de treinamento em análises de gênero pertinentes a seus setores. Foram realizados workshops nas áreas de gestão de resultados; coleta de dados sensíveis a gênero; gestão de riscos de desastres; desenvolvimento de recursos humanos; reforma eleitoral e governança e desenvolvimento democrático e política e estratégia de gênero.  O Governo do Canadá financiou o projeto.
i.
ORIGEM, FUNDAMENTO JURÍDICO, ESTRUTURA E OBJETIVOS

A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) foi criada na Sexta Conferência Internacional Americana (Havana, 1928) com a finalidade de preparar “a informação jurídica e de qualquer outro tipo que possa ser considerada conveniente para que a Sétima Conferência Internacional Americana possa abordar o estudo da igualdade civil e política da mulher no Continente”.


A Nona Conferência Internacional Americana (Bogotá 1948) aprovou o primeiro Estatuto da Comissão, mediante o qual se consolidava sua estrutura e se autorizava o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) a estabelecer a Secretaria Permanente da CIM.


Em 1953, a Comissão assinou um Acordo com o Conselho Permanente da OEA mediante o qual se reconhece a CIM como organismo especializado interamericano, de caráter permanente e com autonomia técnica na realização de seus objetivos.


A Décima Conferência Interamericana (Caracas, 1954) reformou o Estatuto da CIM, ratificando a sua condição de organismo especializado de caráter permanente, ampliou suas funções e facultou-a introduzir reformas em seu Estatuto.


Posteriormente, em 1978, de acordo com o artigo 134 da Carta da OEA e as Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta da OEA sobre organismos especializados interamericanos, assinou-se um novo Acordo entre a Comissão Interamericana de Mulheres e a Organização dos Estados Americanos.


A Comissão tem por objetivo promover e proteger os direitos da mulher e apoiar os Estados membros em seus esforços para assegurar pleno acesso aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, permitindo que mulheres e homens participem em condições de igualdade em todos os âmbitos da vida em sociedade, a fim de que desfrutem total e igualitariamente dos benefícios do desenvolvimento, bem como dividam a responsabilidade do futuro.


A CIM cumpre seus objetivos por meio dos seguintes órgãos:  a Assembléia de Delegadas; o Comitê Diretor, constituído pela Presidente, Vice-Presidente e cinco países membros, todos eleitos pela Assembléia; as delegadas nomeadas pelos governos; os Comitês Nacionais de Cooperação presididos pelas Delegadas Titulares, que cumprem as funções da Comissão no âmbito nacional; e a Secretaria Permanente, que desempenha as funções administrativas, técnicas e executivas da Comissão.  A Assembléia de Delegadas é a autoridade suprema da CIM e suas resoluções, junto com as da Assembléia Geral da OEA, estabelecem as pautas para o trabalho da CIM.


O Estatuto da CIM autoriza os governos que tenham credenciado Observador Permanente junto à OEA a fazê-lo igualmente perante a Comissão Interamericana de Mulheres.

II.
MANDATOS E RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA
A CIM recebe anualmente mandatos da Assembléia Geral da OEA. A seguir são apresentados os mandatos mais relevantes da última década para o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres.
· AG/RES. 587 (XII-O/82), “Dia da mulher das Américas”, que declarou o dia 18 de fevereiro o DIA DA MULHER DAS AMÉRICAS, em comemoração à data em que a Comissão Interamericana de Mulheres foi criada em Havana, Cuba, em 1928.  Desde 1983, a CIM vem desenvolvendo diversas atividades comemorativas tanto em sua sede como nos Estados membros.

Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará

· AG/RES. 1257 (XXIV-O/94), “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que adotou a Convenção e marcou a consecução de uma das principais metas da Comissão.  A Convenção entrou em vigor em 5 de março de 1995; até o encerramento deste relatório, 32 países a haviam ratificado.
· AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que solicitou à Secretaria Permanente da CIM que apresentasse à Assembléia Geral da OEA relatórios bienais sobre o progresso alcançado na aplicação desta resolução.
· AG/RES. 1626 (XXIX-O/99), “Primeiro relatório bienal, em cumprimento à resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”.
· AG/RES. 1768 (XXXI-O/01), recebeu-se o “Segundo relatório bienal sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”.
AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral recebeu o “Terceiro Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, no qual se solicita à Secretaria-Geral que preste o apoio necessário à reunião de peritos, para considerar recomendações sobre a maneira mais apropriada de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará, em conformidade com a resolução CIMRES. 224 (XXXI-O/02) e que convoque, em coordenação com a CIM, uma conferência dos Estados Partes da Convenção, para decidir sobre o acompanhamento da Convenção, com a participação de Estados não-Partes da Convenção e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  A resolução também incentiva os Estados que não tenham ratificado a Convenção a considerarem a sua ratificação ou a adesão a ela.
· AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04), “Violência contra a mulher: Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que exorta a todos os Estados membros a que participem ativamente da criação de um mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção.  
· AG/RES. 2138 (XXXV-O/05), “Quarto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES.1456 (XXVII-O/97), ‘Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará’’’, que toma nota do Quarto Relatório Bienal da CIM sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) e solicita à Comissão que continue a apresentar esses relatórios bienais. A resolução recebe com satisfação a aprovação do Estatuto do MESECVI e convida os Estados Partes e os que não são Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, os organismos financeiros internacionais e as organizações da sociedade civil a contribuírem para o fundo específico criado para essa finalidade na OEA. Solicita ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do MESECVI.
· AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), toma nota do relatório do Conselho Permanente sobre a implementação do MESECVI, e instar os que ainda não designaram Perita/o e Autoridade Nacional Competente a que o façam e enviem suas respostas ao questionário, exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, conforme o caso, a Convenção de Belém do Pará ou a ela aderir, esta resolución convidar todos os Estados Partes e não-Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a contribuírem para o fundo específico criado na Organização dos Estados Americanos para financiar o funcionamento do MESECVI, e o Governo do México e o Governo do Brasil por sua valiosas contribuições para o Mecanismo. Solicita ao Secretário-Geral uma vez mais a alocação de mais recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM para que esta possa continuar a apoiar os esforços dos Estados Partes relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como com outras iniciativas dos Estados membros destinadas à eliminação da violência baseada em gênero. Solicita ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia General sobre o funcionamento do MESECVI e sobre os resultados da primeira rodada de avaliação.
Participação plena e igualitária da mulher

· AG/RES. 829 (XVI-O/86), “Participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000”, que estabeleceu que o Secretário-Geral deve apresentar à Assembléia Geral relatórios bienais sobre o cumprimento desta resolução, especificando de que modo as diferentes áreas da Secretaria-Geral concorreram para este objetivo. En o ano 2000, da Assembléia recebe este último relatório bienal  y adoptó a resolução AG/RES. 1729 (XXX-O/00), "Sétimo Relatório Bienal do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 829 (XVI-O/86), ‘Participação plena e igualitária da mulher até o ano 2000’"que exorta os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que continuem trabalhando para alcançar a participação plena e igualitária da mulher no desenvolvimento e no processo de tomada de decisões, em coordenação com a Comissão e incumbe o Secretário-Geral de intensificar seus esforços no sentido de assegurar às mulheres igual oportunidade de acesso a cargos executivos de alto nível na OEA, levando em conta o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA). 

Eqüidade e Igualdade de Gênero

· AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que adotou o Programa e instruiu a CIM a servir como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do mesmo e das ações empreendidas para sua implementação; instou a Secretaria-Geral da OEA a velar pela incorporação de uma perspectiva de gênero em todos os trabalhos, projetos e programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA, em cumprimento do Programa; encarregou o Conselho Permanente de propor à Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a alocação dos recursos técnicos, humanos e financeiros no orçamento-programa da Organização, para que tanto a Secretaria-Geral como a CIM possam implementar o Programa; instou a Secretaria-Geral a alocar à CIM, no orçamento-programa de 2001, os recursos humanos e materiais suficientes para a aplicação do Programa, em cumprimento à resolução AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, e exortou os órgãos da OEA e os organismos especializados do Sistema Interamericano a prestar o apoio necessário para sua implementação.
· AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que recebe com satisfação o Primeiro Relatório sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano.
· AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que recebeu o segundo relatório sobre a implementação e promoção do Programa Interamericano; reafirmou o compromisso dos governos de integrar a perspectiva de gênero em seus programas e políticas nacionais; e encarregou o Secretário-Geral de: 1) instrua, pelo meio pertinente, os órgãos, organismos e entidades da OEA a que incluam em seus relatórios à Assembléia Geral uma prestação de contas das medidas tomadas para implementar o Programa Interamericano; e 2) informe o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação deste programa.
· AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que reafirma o apoio dos Estados membros ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero e dereitos humanos da mulher en el hemisferio e além disso, encarrega o Secretário-Geral de convocar a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelo Progresso da Mulher nos Estados Membros, a realizar-se em abril de 2004.
· AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, que reafirma o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero.  Também insta o Secretário-Geral a que ofereça inteiro apoio ao Programa Interamericano, com ênfase especial nas prioridades estabelecidas pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-II).  A expressa seu contínuo apoio aos esforços da CIM para integrar a perspectiva de gênero nos resultados que emanem das reuniões de ministros do trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia.  Finalmente, insta os Estados membros e o Conselho Permanente a que promovam avanço da mulher e levem em consideração as recomendações da REMIM-II.
· AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, que reafirma o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas sobre a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher no Hemisfério. Reitera ao Conselho Permanente que prossiga seus esforços com vistas à incorporação da perspectiva de gênero a suas resoluções, atividades e iniciativas e considere aumentar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, a fim de habilitá-la a cumprir plenamente os seus mandatos. Insta os Estados membros a que elaborem políticas públicas e fortaleçam os mecanismos institucionais de apoio à mulher, a que compilem e analisem dados desagregados por sexo em todos os setores da economia e a que incluam considerações sobre o impacto de gênero ao desenvolverem suas políticas nacionais e posições relacionadas com a negociação de acordos comerciais bilaterais e regionais. Insta também o Secretário-Geral a que continue a promover a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas e políticas da Organização, convoque a primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG) e informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões sobre a execução do Programa.
· AG/RES. 2141 (XXXVI-O/05) “Programa Interamericano para Promover e Proteger os Direitos Humanos de Migrantes, Incluindo Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, adotar o Programa y designo a la CIM como uno os atores. O Programa encarregar a CIM:
1) Conduzir pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros. 2) Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher. 3) Promover a implementação das resoluções da CIM e da Assembléia Geral da OEA relativas ao tráfico de pessoas. 4) Recomendar a ratificação, por parte dos Estados, da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional das Nações Unidas e seus Protocolos Facultativos, e do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, relativo à venda de crianças, prostituição e pornografia infantis. 5) Incentivar mecanismos para o retorno seguro e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas, bem como procedimentos especiais para a proteção de menores vítimas desse tráfico.
· AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06), “Aprovação do Estatuto emendado da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais”, [image: image3.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

 que designa a Secretária Executiva da CIM para membro da Comissão Interamericana de Desastres Naturais, a fim de assegurar a incorporação da perspectiva de gênero às atividades da Organização relacionadas com a redução e gestão de riscos de desastres naturais.

· AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA), toma nota do Sexto Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do PIA e instá-lo a que continue sua implementação. Reafirma seu apoio ao trabalho da CIM, e continuar apoiando seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, incluídas as atividades para continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.  Reiterar ao Conselho Permanente que continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas e considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa. Incentiva os Estados membros a que continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero. Em cumprimento aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas, desenvolvam programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado das políticas trabalhistas e sociais na mulher e no homem e possam contribuir para eliminar a discriminação da mulher no trabalho e para ampliar seu acesso pleno e igual a trabalho decente, digno e produtivo; e produzam estatísticas desdobradas por sexo e raça, particularmente enfocadas no campo do trabalho. Instar o Secretário-Geral a que aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para permitir à CIM continuar desenvolvendo a implementação do PIA; continue trabalhando com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; e convoque a primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG).
Nomeação de mulheres para cargos de nível ejecutivo superior na OEA
· AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”, que instou o Secretário-Geral a reafirmar o objetivo urgente de que, até o ano 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente dos cargos P-5 e superiores; a nomear mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais; e procurar ativamente e apoiar a indicação, eleição ou nomeação de mulheres qualificadas para todos os cargos vagos na OEA; solicitou que prossiga seu trabalho no sentido de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho, acompanhe de perto o progresso feito pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo e informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.  A resolução também instou todos os Estados membros a apoiarem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da CIM para identificar e indicar periodicamente, por meio das missões permanentes junto à OEA, as candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA e incentivar a candidatura do maior número de mulheres para os cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.
· AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), “Nomeação de Mulheres para Cargos de Nível Executivo Superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a redobrar esforços a fim de alcançar a meta urgente de que, até 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, particularmente no nível P-5 e acima; nomear mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais; e levar em conta o objetivo do equilíbrio de gênero e o critério de representação geográfica ao preencher as vagas na OEA, especialmente para cargos de nível mais alto.  Insta igualmente o Secretário Geral a continuar fazendo da eqüidade e igualdade de gênero uma das prioridades em seus esforços para estabelecer uma nova cultura institucional na OEA e acompanhar de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA no que se refere à consecução do objetivo, e a informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.  A resolução urge também todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da CIM mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres aos cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.  Faz um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA para que cumpram a meta de 2005 e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres qualificadas, incluam o objetivo de melhorar o equilíbrio de gênero em seus planos de ação e incentivem atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, como uma das ações de seguimento do Projeto Incorporação da Perspectiva de Gênero.
· AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a alcançar, até 2005, a meta de que as mulheres exerçam 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, particularmente no nível P-5 e acima, a fim de se alcançar equilíbrio de gênero em todos os níveis da OEA; insta pela designação de mulheres qualificadas como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores; solicita ao Secretário-Geral que leve em conta esta resolução na elaboração de seu Plano de Reestruturação.  Ademais, e insta os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a indicação das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA.
· AG/RES. 2096 (XXXV-O/05), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a que, com o apoio da Secretaria da CIM e de todas as pessoas que participam do processo de contratação e seleção de pessoal, elabore uma política de recursos humanos à qual esteja plenamente integrado o princípio de eqüidade e igualdade de gênero. Insta também o Secretário-Geral a que intensifique seus esforços para que seja alcançado o objetivo de que as mulheres, incluindo mulheres indígenas, ocupem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente no nível P-5 e acima, e a que nomeie mulheres qualificadas como representantes e emissárias especiais para representá-lo em assuntos relacionados a todas as áreas e setores. Solicita aos Estados membros que prestem apoio aos esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a indicação de candidatas para ocupar cargos de confiança na OEA e que incentivem maior número de mulheres a se candidatar aos cargos vagos. Finalmente, solicita ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA e informe o Conselho Permanente e a Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
· AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivos superior na OEA”, insta o Secretário-Geral a: 1) desenvolver, em coordenação com Departamento de Recursos Humanos da Subsecretaria de Administração e Finanças e com a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) uma política de recursos humanos que se fundamente no princípio de eqüidade e igualdade de gênero; 2) intensificar seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, levando em conta os critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais; 3) nomear mulheres como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefes de Missões de Observação Eleitoral; e 4) capacitar a Secretaria Permanente da CIM para apoiar e facilitar efetivamente a integração do princípio de eqüidade e igualdade de gênero em planos de ação de recursos humanos. Insta a todos os Estados membros a que apóiem os esforços mediante a identificação e indicação de candidatas para exercer cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para cargos vagos. Fazer um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA a que intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, e a que continuem a acelerar a seleção de mulheres para cargos vagos; e incluam o objetivo em seus planos de ação de gestão de recursos humanos. Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.
Cúpulas das Américas
· AG/RES. 1741 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que solicitou aos Estados membros do Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas (SIRG) que tomassem medidas específicas para integrar a perspectiva de gênero como um tema que abrange diversos âmbitos no projeto de Declaração Política e de Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e solicitou ao SIRG que considerasse a inclusão de uma seção específica relacionada com assuntos da mulher na área de “democracia e direitos humanos”; recomendou a realização de reuniões de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros, de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para a preparação e para os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas; incentivou os governos a considerarem as recomendações da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no processo de preparação da Declaração Política e do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e solicitou à CIM que preparasse recomendações e prestasse apoio técnico com esse fim; encarregou a Secretaria-Geral e a CIM de divulgar esta resolução a todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, a fim de garantir que seja levada em conta na elaboração e execução de seus planos de trabalho e programas, e encarregou a Secretaria-Geral da OEA de alocar à CIM os recursos necessários para executar esses mandatos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.
· AG/RES. 2011 (XXXIV-O/04), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria do Processo de Cúpulas de trabalhar em coordenação com a CIM para assegurar que os objetivos do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero sejam incluídos nas reuniões preparatórias da Quarta Cúpula das Américas, bem como de todas as reuniões ministeriais interamericanas, e que a perspectiva de gênero seja reconhecida como parte integrante de todas as políticas, programas e iniciativas; insta os Estados membros a continuarem a apoiar a participação e a colaboração da sociedade civil em todas as atividades da OEA anteriores à Quarta Cúpula das Américas e exorta os governos a que dêem maior apoio financeiro às instituições e aos mecanismos que promovem uma perspectiva de gênero.
Tráfico de pessoas

· AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao Delito do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças”, que insta os Estados membros a adotarem medidas para implementar a resolução intitulada “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças” [CIM/RES. 225/02 (XXXI-O/02)].  Solicita também que a CIM facilite entre os Estados membros o intercâmbio de informação e melhores práticas sobre o combate a esse tráfico, e propõe a expansão da pesquisa a outros Estados membros a fim de detectar a presença do tráfico.  Finalmente, instrui o Secretário-Geral a nomear um coordenador da OEA, encarregado da questão do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, sediado junto à Secretaria Permanente da CIM.
· AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”, que reitera a solicitação aos Estados membros para que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianzas; insta os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para implementar as recomendações emanadas da resolução CIM/RES. 225 (XXXI-O/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”; acolhe a recomendação emanada da Quinta Reunião de Ministros da Justiça, de realizar uma reunião de autoridades nacionais, com a participação da CIM, do Instituto Interamericano da Criança (IIN), das Nações Unidas, da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e de outros organismos internacionais relacionados, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição de seus autores;  encarrega o Secretário-Geral de designar o Coordenador da OEA encarregado da questão do tráfico de pessoas, tal como previsto na resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03); é solicitado o Secretário-Geral, em coordenação com esse Coordenador a apresentar relatórios anuais ao Conselho Permanente a respeito das atividades desenvolvidas por diferentes órgãos da OEA em relação ao problema do tráfico de pessoas.
· AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), “Combate à exploração sexual comercial e ao tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério”, que insta os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou a ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais relacionados com combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério.  Também solicita á CIM que submeta à consideração do Conselho Permanente, antes de 31 de dezembro de 2004, um estudo sobre o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no Hemisfério.  Adicionalmente, solicita ao Instituto Interamericano da Criança (INN), ao Centro de Estudos de Justiça nas Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresentem relatórios ao Conselho Permanente sobre a exploração sexual comercial e o tráfico de crianças e adolescentes.
· AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), “Combate ao delito do tráfico de pessoas”, que insta os Estados membros a que considerem, segundo o caso, assinar e ratificar, ou ratificar, os instrumentos internacionais relacionados com o combate ao tráfico ilícito e ao tráfico de mulheres, crianças e adolescentes no Hemisfério, ou a eles aderir, e a que adotem as medidas necessárias à implementação desses instrumentos. Renova o mandato conferido ao Conselho Permanente para que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, anteriormente ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com o objetivo de analisar mecanismos de cooperação integral entre os Estados e facilitar o intercâmbio de informações e experiências, o diálogo político e a colaboração entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos nessa área. Solicita ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, e a próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores- Gerais das Américas (REMJA-VI) sobre o cumprimento desta resolução.
· AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06) “Combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, insta os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação ou ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério; solicita ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), continue trabalhando nesta matéria e no projeto sobre o contrabando e o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração sexual nas Américas; Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar apoiando os avanços nesta importante matéria, com vistas a elaborar um estudo sobre os alcances das conclusões desse Parecer Consultivo e solicita à CIM, ao IIN, ao CEJA, à CIDH e ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que cooperem na elaboração desses estudos.
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
· AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”, que solicitou ao Conselho Permanente que considerasse a possibilidade de examinar esses relatórios com a assistência das áreas técnicas da Secretaria-Geral, a qual foi instruída no sentido de envidar todos os esforços possíveis para melhorar, com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, a situação financeira dos órgãos, organismos e entidades, especialmente da Comissão Interamericana de Mulheres.
· AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a prover a CIM de suficientes recursos humanos e financeiros e solicita aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, que ofereçam contribuições voluntárias para apoiar projetos e programas da CIM.
· AG/RES. 2099 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a que dote a CIM de recursos humanos e financeiros suficientes para aumentar sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos e a que inclua projetos e programas da CIM entre as prioridades a serem apresentados aos doadores externos para financiamento. Convida os Estados membros e Observadores Permanentes, bem como pessoas físicas e entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, que a isso se disponham, a realizarem contribuições voluntárias em apoio à elaboração e implementação de projetos e programas da CIM. Reitera ainda o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar relatórios periódicos sobre os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos.

· AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, Reiterar ao Secretário-Geral que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos, recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros e insta o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM e reitera o mandato ao Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos e solicita ao Secretário-Geral que, por meio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
III.
MANDATOS DOS ORGÃOS DIRIGENTES DA CIM
A.
Assembléia de Delegadas
A Assembléia de Delegadas, órgão decisório máximo da CIM,  reúne-se ordinariamente a cada dois anos.  A Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas foi realizada em Washington, D.C., de 27 a 29 de outubro de 2004.  As atividades executadas no período de que se trata se basearam nos mandados dessa Assembléia.

A Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas, realizada em San Salvador, El Salvador, de 13 a 15 de novembro de 2006, aprovou as resoluções abaixo, atualmente em implementação. A implementação total será relatada no próximo período.

CIM/RES. 237 (XXXIII-O/06)
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” 
CIM/RES. 238 (XXXIII-O/06)
Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulher, adolescentes e crianças 
CIM/RES. 239 (XXXIII-O/06)
Integração de uma perspectiva de gênero nas políticas hemisféricas e nas Cúpulas das Américas 
CIM/RES. 240 (XXXIII-O/06)
Programa de Trabalho Bienal da CIM para 2004-06: Orientações programáticas
CIM/RES. 241 (XXXIII-O/06)
Sede e data da Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres
CIM/RES. 242 (XXXIII-O/06)
Reuniões do Comitê Diretor no período 2006-2008
CIM/RES. 243 (XXXIII-O/06)
Agradecimento ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos
CIM/RES. 244 (XXXIII-O/06)
Voto de agradecimento ao povo e ao Governo de El Salvador
B.
Comitê Diretor
O Comitê Diretor realizou uma reunião em 2006:

	FECHA
	REUNIÓN
	LUGAR

	15 e 16 de maio de 2006

	Terceira Sessão Ordinária do Comitê Diretor 2004-2006


	Washington, D.C.


IV.
RESUMO DO TRABALHO REALIZADO

A.
Implementação do Plano Bienal de Trabalho 2004-2006
No período a que se refere este relatório, a CIM continuou a executar o Plano Bienal de Trabalho 2004-2006, aprovado pela Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas. Também executou mandatos da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas e iniciou a implementação do Plano Bienal de Trabalho 2006-2008 aprovado pela Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM, em novembro de 2006.

As prioridades foram as seguintes: 1) os direitos humanos da mulher e a eliminação da violência contra a mulher, especialmente com relação à implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI);
2) implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero; e 3) acompanhamento da Cúpula das Américas.

1.
Direitos humanos da mulher e eliminação da violência contra a mulher

a. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará 

Até fevereiro de 2006, 32 Estados Partes  haviam ratificado a Convenção de Belém do Pará.

i. Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

No período a que se refere este relatório, a Secretaria Permanente da CIM, na qualidade de Secretaria Técnica, se dedicou ao aperfeiçoamento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI). 


Em fevereiro, o Governo mexicano ofereceu uma contribuição extra ao MESECVI, encarregando Flor de Lis Vásquez, funcionária do Serviço Exterior Mexicano, de apoiar a CIM no trabalho de implementação do Mecanismo, e nomeando-a diretamente para a Secretaria do MESECVI.  Essa nomeação representa valioso apoio à CIM, ajudando-a a desempenhar de maneira mais efetiva a importante função de Secretaria do Mecanismo, a ela confiada pelos Estados Partes na Convenção.   

Grande parte do trabalho executado no primeiro trimestre do ano focalizou a obtenção de respostas ao questionário enviado aos Estados Partes em novembro de 2005.  Essa tarefa foi dificultada pelo fato de que alguns países não haviam indicado as (os) peritas (os) ou Autoridade Nacional Competente (CNA). Foram realizadas reuniões com Representantes Permanentes da OEA, com a finalidade de insistir para que os governos que ainda não haviam designado suas respectivas (os) peritas (os) e CNA o fizessem, bem como de incentivar aqueles que já houvessem procedido às designações a enviar prontamente suas respostas, de modo a assegurar a plena participação de todos os Estados Partes no Mecanismo. Até esta data, 27 autoridades nacionais e 29 peritas (os) foram designadas pelos países.


A Secretaria recebeu dos Estados Partes um total de 22 respostas aos questionários, as quais foram enviadas às peritas (os), que prepararam relatórios preliminares sobre cada país.  Em 24 e 25 de julho de 2006, foi realizada na sede da CIM da segunda reunião da Comissão de Peritas para dar início à primeira rodada de avaliação multilateral.  Na reunião, foram revisados os projetos de relatório preliminar e foi considerado necessário enviar em alguns casos  perguntas  de esclarecimento adicional às autoridades nacionais competentes, a fim de dispor de maior informação no momento de elaborar seus relatórios.  Por este motivo, modificou-se o cronograma anual de trabalho, a fim de refletir este processo. Várias delegações ofereceram servir de sede da próxima reunião da Comissão de Peritas.  A perita da Argentina foi eleita coordenadora alterna, devido à renúncia da perita que desempenhava esse cargo.  Diversas delegações fizeram oferecimento de sede para a próxima reunião da Comissão de Peritas (os). Os resultados dessa reunião podem ser encontrados nas atas resumidas, na página eletrônica da CIM, sob o título MESECVI.


Os relatórios preliminares revisados foram enviados aos Estados Partes em janeiro de 2007.  Uma teceira reunião da CEVI, que terá por finalidade dar prosseguimento à primeira rodada de avaliação multilateral, será realizada em maio de 2007 na Argentina.

b.
Outras atividades na área de violência contra a mulher 
· Campanha 2006 de “Comemoração dos 16 anos dos 16 dias: Promoção dos direitos humanos ‹—› Fim da violência contra a mulher"
Em março, o UNIFEM deu início aos preparativos da campanha de 2006, em parceria com o Centro para a Liderança Global da Mulher, FNUAP, ISIS Internacional, OPAS, INSTRAW, PATH, CIM e Fundo de Prevenção da Violência contra a Família.  Foram avaliados os erros, acertos e lições aprendidas das campanhas anteriores e, com base nessa avaliação, iniciado o trabalho de preparação da campanha, a de número 16. 

A campanha deste ano procurou reavaliar e fortalecer o foco de direitos humanos no trabalho de combate à violência de gênero contra a mulher. Empenhou-se em promover a organização e mobilização da sociedade civil com o objetivo de denunciar várias formas de violência contra a mulher e em fortalecer o trabalho de movimentos de mulheres contra a violência no âmbito mundial. O foco principal consistiu em vincular a violência de gênero à pandemia de HIV/AIDS, que atingiu um crescente número de mulheres e meninas. A CIM prestou informações sobre os progressos dos últimos 16 anos nessa área e sobre os desafios hemisféricos.

A partir de 1991, a campanha “16 dias” colaborou no aumento da visibilidade da violência contra a mulher como uma violação de direitos humanos. A campanha foi utilizada por grupos em todo o mundo para obter apoio para sobreviventes, melhorar as medidas de prevenção, pressionar por reformas jurídicas e judiciais e usar instrumentos internacionais de direitos humanos para considerar a violência contra a mulher uma violação de direitos humanos, uma crise na saúde pública e uma ameaça à segurança humana e à paz mundial.

· Anistia Internacional

Em 6 de março, funcionários da Anistia Internacional (AI) reuniram-se com a Secretária Executiva e funcionários da CIM para se informar sobre o progresso alcançado na implementação do MESECVI e na questão do tráfico de pessoas.  J. Hugo Rodríguez Brignardello, Assessor Jurídico para as Américas, Serviços de Assessoramento Jurídico e Relação com Organizações Internacionais, e Anna-Karin Holmlund, Assistente do Assessor para Organizações Internacionais, vêm acompanhando as atividades da CIM nessas áreas e mostram-se especialmente interessados em inteirar-se de oportunidades de participar como organização não-governamental das ações do MESECVI.  Esse interesse foi comunicado ao Coordenador do MESECVI. 
c.
Tráfico de mulheres e crianças nas Américas para fins de exploração 
Como resultado da reestruturação da Secretaria-Geral da OEA, a Unidade de Combate ao Tráfico de Pessoas, que estivera subordinada à CIM desde sua criação em 2004, foi transferida para o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, da Subsecretaria de Segurança Multidimensional.  A CIM manterá sua colaboração com esse Departamento a fim de assegurar que a perspectiva de gênero continue a ser incorporada ao trabalho executado na área do tráfico de pessoas.   

Até que a nova estrutura fosse colocada em funcionamento, a Unidade de Combate ao Tráfico de Pessoas da CIM continuou a implementar os mandatos das resoluções AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), “Combate ao delito do tráfico de pessoas”, e CIM/RES. 225 (XXXI-O/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”.  Além disso, a página de combate ao tráfico, http://www.oas.org/atip, foi concluída e encontra-se à disposição do público. 

Reunião de autoridades nacionais em tráfico de pessoas.  A CIM prestou assessoramento técnico ao Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, convocada pelo Conselho Permanente em cumprimento à resolução AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), “Combate ao delito do tráfico de pessoas”.  A Secretária Executiva participou da reunião, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006. Tratou-se do primeiro fórum hemisférico em que os países das Américas se encontraram para considerar questões relacionadas com a implementação de instrumentos legais de combate ao tráfico de pessoas, prevenção do tráfico e punição dos traficantes, proteção e assistência a vítimas, intercâmbio de informações e experiências e cooperação internacional.  Os resultados da reunião, inclusive suas conclusões e recomendações, constam do documento RTP/doc.16/06 rev. 1, apresentado na Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, REMJA VI, realizada na República Dominicana, de 24 a 26 de abril, que incluiu as recomendações em seu Plano de Ação.

d. Aspectos de gênero do HIV/AIDS


Como resultado de uma decisão do Comitê Diretor, a CIM começou a considerar a questão do gênero e o HIV/AIDS em 2006.  


Em março, funcionários da CIM participaram da reunião sobre “O desafio global do HIV/AIDS: o impacto das disparidades de gênero no crescimento e disseminação do HIV/AIDS”, organizada pelo Caucus de Direitos Humanos do Congresso dos Estados Unidos.  As exposições dos vários debatedores abrangeram questões relacionadas com o HIV/AIDS e o tráfico de pessoas para exploração sexual: órfãos e meninas; herança e direitos de propriedade; acesso desigual à educação; violência sexual em conflitos intensos; nutrição e segurança alimentar; e pesquisa e desenvolvimento de microbicidas para a prevenção do HIV/AIDS.  


Em decorrência dos contatos mantidos nesse evento, a Secretária Executiva da CIM e sua equipe reuniram-se com Roxana Rogers, Diretora Adjunta do Escritório da USAID para HIV/AIDS e membros de sua equipe, que manifestaram grande interesse na iniciativa da CIM. Também prestaram valiosas informações sobre as atividades de seu escritório na Região e citaram funcionários de campo da USAID que poderiam colaborar no desenvolvimento de futuros projetos.  


Em abril a CIM se reuniu com a Unidade de Gênero, Etnia e Saúde da Organização Pan-Americana da Saúde, a fim de discutir uma parceria sobre a questão de gênero e HIV/AIDS.  Acordou-se que seria formulado um plano após a reunião do Comitê Diretor em maio, levando em conta os comentários, sugestões e contribuições das delegadas.   

Na reunião do Comitê Diretor, um documento de pesquisa denominado HIV/AIDS:  como se situam as mulheres no Caribe? (CIM/CD/doc.35/06) foi apresentado às delegadas. Com base no interesse despertado pela discussão que se seguiu, o Comitê Diretor decidiu que o problema da prevalência do HIV entre as mulheres e a violência de gênero a ela relacionada, aspectos da segurança multidimensional, seria o único tema do Diálogo das Chefes de Delegação da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas que seria realizada em novembro em El Salvador.  Para apoiar a discussão da Assembléia, foi preparado um segundo documento de pesquisa, Relatório sobre a mulher e o HIV/AIDS nas Américas (CIM/doc.9/06 rev. 1), abrangendo toda a Região.  Também se solicitou aos Estados membros que apresentassem relatórios sobre as melhores práticas para enfrentar a pandemia do HIV/AIDS, os quais se encontram disponíveis na página eletrônica da CIM e no documento CIM/doc.8/06.
Um terceiro documento de pesquisa, que aborda o gênero e o impacto econômico do HIV/AIDS, O ciclo do HIV/AIDS e preocupações quanto ao impacto econômico do HIV/AIDS e dos diferenciais de gênero no Caribe, será apresentado na primeira reunião do Comitê Diretor 2006-2008, quando serão decididos os próximos passos.

2.
Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)


A CIM é responsável pelo monitoramento, coordenação e avaliação da implementação desse programa, juntamente com os Mecanismos Nacionais de Promoção da Mulher.  Mediante a resolução AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA reiterou seu apoio aos esforços da CIM por conduzir e acompanhar o Programa Interamericano e por implementar atividades e programas destinados a incorporar o gênero às agendas ministeriais. Essa resolução também apóia as ações da CIM com vistas à coordenação da primeira reunião do Fórum Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (IIFGEE), cujo objetivo é fortalecer os vínculos e a cooperação entre organismos regionais e internacionais para a execução do PIA. 

a.
Capacitação
i.
Incorporação da perspectiva de gênero às atividades da OEA

Após o êxito do “Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero” em 2000-2003, em que funcionários da OEA encarregados de programas e políticas receberam capacitação em gênero, o Governo do Canadá uma vez mais prestou apoio financeiro para a continuação do projeto. A CIM iniciou a Fase II, contratando a mesma empresa que havia participado da primeira fase, a Kartini International. O processo de planejamento teve início em outubro de 2005 e, após várias consultas, foram elaborados o programa de capacitação e um manual de integração de gênero para o pessoal, que dispõe cinco instrumentos de análise de gênero. 
Em 1º de março, a Secretaria da CIM e o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, em cooperação com a Kartini International, organizaram um almoço de trabalho com os diretores e chefes de escritório para reforçar as características e a importância desse projeto de integração de gênero e os resultados positivos que poderiam colher caso o apoiassem. O evento teve a participação do Secretário-Geral Adjunto, seu Chefe de Gabinete, um de seus assessores e funcionários de alto nível de 15 áreas. 

De fevereiro a agosto de 2006, foram realizados workshops sobre sete áreas específicas. O primeiro seminário, sobre gênero e prevenção de conflito, se destinou aos funcionários do Departamento de Prevenção de Crises e Missões Especiais (DPCME), da  Subsecretaria de Assuntos Políticos. Esse workshop, centrado em questões e conflitos de gênero, teve por objetivo definir vários indicadores de gênero e conflito com vistas à incorporação do gênero a todos os projetos do DPCME, inclusive a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, da OEA, cuja meta é a reintegração de ex-combatentes. Foram realizados outros workshops nas áreas de gestão de resultados; coleta de dados sensíveis a gênero; gestão de riscos de desastres; desenvolvimento de recursos humanos; reforma eleitoral e governança e desenvolvimento democrático e política e estratégia de gênero.  Foram capacitados 125 funcionários.

Em geral, o programa de incorporação da perspectiva de gênero fortaleceu o papel da Secretaria Permanente da CIM na Secretaria-Geral da OEA como o principal assessor da Organização em assuntos de gênero. A CIM é consultada em caráter regular sobre os aspectos técnicos da incorporação do gênero a programas e políticas.  Cumpre salientar o acentuado aumento das solicitações de parceria e colaboração com a CIM em numerosas iniciativas.

Um dos principais objetivos do projeto reside no fortalecimento da capacidade da OEA, por intermédio da CIM, de servir de ponto focal e fórum hemisférico para o intercâmbio de informações sobre melhores práticas. Também servirá de modelo e orientação para a incorporação do gênero à formulação de projetos e/ou políticas em áreas específicas e de fórum interativo em que funcionários da OEA e pessoas de todos os Estados membros possam procurar respostas a perguntas sobre temas relacionados com a incorporação de gênero. Esse fórum interativo já foi implementado, com resultados concretos alentadores. 

A descrição completa dos seminários, workshops de áreas específicas, instrumentos de integração de gênero e resultados – reais e previstos – constam do documento CIM/doc/13/06, “Relatório sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, em cumprimento à resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05).


ii.
Gênero, conflito e construção da paz 
Em 2005, a CIM, o Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos (OPRC), da OEA, e a Iniciativa pela Segurança Inclusiva, do Hunt Alternatives Fund, formaram uma parceria estratégica para incorporar a perspectiva de gênero à formulação e implementação de processos de paz e reconstrução nas Américas e promover a inclusão da mulher nesses processos. 


Foi então por eles elaborado e implementado o “Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz”, financiado pelo Hunt Alternatives Fund e o Governo da República Popular da China, na Região Andina e na América Central.   

O principal objetivo do treinamento foi proporcionar a líderes governamentais e da sociedade civil de países com conflitos em andamento ou recentes os instrumentos necessários à incorporação da perspectiva de gênero na mediação, negociação, construção da paz e reconstrução pós-conflito, bem como incentivar a participação da mulher nesses processos. Também se focalizou o desenvolvimento de uma rede de apoio de homens e mulheres da sociedade civil e de partidos políticos em cada país e no âmbito hemisférico, capaz de promover e fortalecer iniciativas de efetivação da participação e inclusão da mulher em processos de construção da paz em todas as esferas. 

O primeiro curso de treinamento, para a Região Andina, realizado em 2005, constou do relatório do ano passado.  O segundo curso de treinamento, para a América Central, teve lugar em Antígua, Guatemala, de 17 a 22 de setembro de 2006. 


Como parte da metodologia, grupos em cada país formularam projetos para a consideração de problemas nacionais específicos com uma perspectiva de gênero, conforme se descreve abaixo. 

Costa Rica: “Desconstruindo a desigualdade: juventude para uma cultura de paz com uma perspectiva de gênero”. Foi analisada a avaliação do problema da violência social generalizada nas escolas costarriquenhas. O grupo do país propôs a elaboração de uma metodologia de intervenção para uma cultura de paz com uma perspectiva de gênero para jovens, no contexto de um projeto de desenvolvimento denominado “Escola segura, comunidade segura”.   

El Salvador: “A mulher na redução do conflito social em El Salvador 2006-2009” – Avaliação do uso dos centros de mediação comunitária em El Salvador.  O grupo do país propôs um programa destinado a capacitar mulheres como promotoras da paz, com o apoio dos centros de mediação e da polícia. O projeto inclui capacitação em gênero para a polícia nacional, pessoal dos centros de mediação e mediadores comunitários. 

Guatemala 1: “Mulheres alçando vôo” – Avaliação dos muitos obstáculos que a mulher guatemalteca que deseja participar da política enfrenta em diferentes ambientes.  O grupo do país propôs a capacitação e qualificação profissional da mulher com base num processo de promoção de sua autonomia, de maneira que, com base em sua cultura, a mulher possa exercer o direito de participar da tomada de decisão e de ter acesso a recursos e oportunidades, bem como de controlá-los.  
Guatemala 2: “A América Central unida contra o femicídio”. Foi analisado o fenômeno do femicídio na América Central.  O grupo do país propôs que se caracterize o femicídio e se chame a atenção para esse fenômeno, que se obtenha um diagnóstico no âmbito dos cinco países centro-americanos, que se formulem e executem planos de defesa de interesses no âmbito centro-americano e em cada um dos países e que se crie um observatório centro-americano de femicídio.   
Honduras: “Femicídio e propriedade e porte legal de armas”. Foi avaliada a legislação corrente sobre propriedade e porte de armas de fogo em Honduras.  O grupo do país propôs a criação de uma possível correlação entre propriedade e porte legal de armas de fogo e o fenômeno do femicídio, com a finalidade de formular respostas que contribuam para a redução das mortes violentas causadas por armas de fogo. 

Nicarágua: “Educação e capacitação jurídica centrada em gênero para operadores de justiça que intervêm no sistema de mediação judicial rural”. Foi avaliado o problema existente no enfoque e tratamento que os diferentes atores do sistema de justiça oferecem aos usuários.  A fim de maximizar a qualidade e a efetividade do acesso à justiça, o grupo do país propôs incorporar o foco de gênero, na teoria e na prática, ao processo de educação e capacitação jurídica dos atores que atuam no sistema de mediação judicial rural.  
Uma das conseqüências imediatas do curso de Antígua foi a criação de uma nova rede virtual sobre gênero e paz, “generoypazamericas” (generoypazamericas@yahoo.com), que reúne os dois grupos com a finalidade de promover contatos entre os diferentes atores da região que se dedicam à paz e reconstrução, com o objetivo de apoiar seu trabalho e promover o intercâmbio de informações, metodologias e lições aprendidas.   

Outro resultado significativo do projeto foi a criação de um currículo e metodologia específicos, centrados em gênero, que podem ser replicados nos países, como tema transetorial no campo da solução de conflitos. 


Um relatório completo sobre os resultados do projeto consta do documento CIM/doc.15/06, “Relatório final do Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz”.  Outras informações pertinentes acham-se disponíveis na página eletrônica da CIM: www.oas.org/cim. 
Como resultado direto do treinamento, um dos participantes, o Coordenador da Área de Estudos Avançados da Fundação Arias,  convidou a CIM para falar sobre construção da paz numa perspectiva de gênero no seminário “Rumo ao bom governo: tarefas pendentes”, organizado pela Fundação Arias e realizado em San José, Costa Rica, em 11 e 12 de outubro de 2006.   A exposição da CIM teve o título “Construindo a paz com uma perspectiva de gênero”.
b.
Incorporação da perspectiva de gênero às Reuniões Ministeriais 

Em cumprimento ao mandato do PIA de “assegurar que a perspectiva de gênero seja sistematicamente incorporada na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos e procedimentos no âmbito da Organização, em especial nas agendas das reuniões em nível ministerial”, a CIM instituiu um processo de incorporação da perspectiva de gênero à agenda das Reuniões Ministeriais.  Sob  a denominação de SEPIA,
/ o processo permitiu que a CIM colaborasse com especialistas da sociedade civil, governos e outras organizações regionais e internacionais, com o objetivo de apresentar recomendações para a incorporação do gênero às Reuniões Ministeriais e, subseqüentemente, formular linhas específicas de ação para a implementação e acompanhamento dessas recomendações.  O processo SEPIA foi aplicado nas áreas do trabalho (SEPIA I), justiça (SEPIA II), educação (SEPIA III) e ciência e tecnologia (SEPIA IV).  
i.
SEPIA I – Gênero e trabalho 
Em 2006, a Secretária Executiva da CIM reuniu-se com uma delegação do Canadá para analisar oportunidades de cooperar no acompanhamento no Plano de Ação da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). A CIM colabora atualmente com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego na elaboração de uma proposta a ser implementada na Região, com a finalidade de promover a incorporação da perspectiva de gênero às políticas e programas de trabalho no contexto do SEPIA I e em cumprimento aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas. 

ii.
SEPIA IV - Gênero e ciência e tecnologia 
O Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia da OEA (OEST) tomou a frente dessa iniciativa.  Recomendações sobre a incorporação da perspectiva de gênero às políticas e programas de ciência e tecnologia formulados pelo OEST, pela CIM e outros interessados, inclusive a sociedade civil, foram adotadas em sua totalidade na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI-OEA, em 2004, como uma iniciativa hemisférica do Plano de Ação.  Atualmente, um projeto conjunto vem sendo desenvolvido pelo Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia (DECCT), pela CIM, pela Junta de Assessoramento em Gênero, da Comissão de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento, das Nações Unidas, e outros parceiros, com vistas à implementação dessa iniciativa hemisférica.

c.
Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias 
A CIM participou do processo de preparação da elaboração do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, aprovado no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral [AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)].
O Programa atribui mandatos específicos à CIM.  O primeiro se refere à realização de pesquisas sobre migração feminina e seu impacto, inter alia, na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório.   O segundo diz respeito à elaboração de políticas e programas de proteção da mulher migrante e suas famílias.  Essa questão foi incluída no Plano Bienal de Trabalho da CIM 2006-2008. As demais tarefas atribuídas à CIM relacionam-se ao tráfico de pessoas, uma das mais graves violações dos direitos humanos dos migrantes, que afeta especialmente as mulheres, para exploração sexual, trabalho servil, venda de drogas, tráfico de órgãos ou adoção ilegal de crianças, para citar suas formas mais recorrentes.  O tema era parte do trabalho da CIM, anteriormente à reorganização da Secretaria-Geral.  A Unidade de Combate ao Tráfico de Pessoas subordinava-se originalmente à Secretaria da CIM, mas foi recentemente transferida para o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, da Subsecretaria de Segurança Multidimensional. A CIM continuará a considerar os aspectos de gênero no tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e a colaborar no cumprimento dos mandatos recebidos da Assembléia Geral da OEA e da Assembléia de Delegadas da CIM. 

Apesar do fato de que a CIM não dispunha de recursos humanos ou financeiros para o cumprimento dos mandatos a ela atribuídos, foram compilados pesquisas e trabalhos desenvolvidos por outras organizações internacionais.  Isso gerou informações sobre documentos de pesquisa preparados e fóruns recentemente realizados sobre os aspectos das migrações, por organizações como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Instituto Internacional das Nações Unidas de Pesquisa e Treinamento para a Promoção da Mulher (INSTRAW) e a Comissão da Condição da Mulher, das Nações Unidas (CSW).  

Os resultados dessa pesquisa foram apresentados à sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente sobre o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, realizada em Washington, D.C., em 16 de março de 2006.   O objetivo dessa reunião foi compilar informações sobre o cumprimento dos mandatos atribuídos aos vários órgãos e entidades da OEA pelo Programa e propiciar o intercâmbio das melhores práticas e atividades verificadas desde a aprovação do Programa e as novas propostas sobre maneiras de apoiá-lo. 

É essencial que sejam tomadas medidas para a compilação de dados desagregados por sexo e raça, utilizando os indicadores propostos no documento da CEPAL “Mulheres migrantes da América Latina e Caribe: direitos humanos, mitos e duras realidades”, para a quantificação de informações e uso na elaboração de políticas e programas no âmbito nacional. Na dependência de recursos financeiros, a CIM sugere que isso seja implementado no futuro.  

3.
Acompanhamento da Cúpula das Américas

A Declaração e o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas expressam o compromisso dos Chefes de Estado e de Governo com a eliminação da discriminação de gênero na área do trabalho e com a consecução de oportunidades iguais de emprego para todos, dispensando-se especial atenção aos aspectos de gênero. Os mandatos da Cúpula constituem a base do desenvolvimento de iniciativas destinadas a proporcionar à mulher, especialmente a de condição pobre, trabalho decente e produtivo, bem como a promover a adoção de estratégias chave que produzam resultados efetivos na redução da pobreza.  Em cumprimento aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas, a CIM vem colaborando com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, da OEA, na elaboração de uma proposta para a Região que incentive a incorporação da perspectiva de gênero às políticas e programas de trabalho. 

4.
Eventos especiais e divulgação 
· Sessão especial do Conselho Permanente sobre “Gênero e desenvolvimento nas Américas: recordando as margens”.   Em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, em 7 de março de 2006, a Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora Sonia Johnny, de Santa Lúcia, convocou uma sessão especial do Conselho, que denominou: “Gênero e desenvolvimento nas Américas:  recordando as margens”.  A Presidenta do Conselho foi a moderadora da reunião, enquanto o Secretário-Geral da OEA proferiu o discurso de boas-vindas.  A Secretária Executiva da CIM apresentou um relatório sobre o tema “Gênero e HIV/AIDS: como se situam as mulheres no Caribe?”.  Também se dirigiu aos membros da reunião a Doutora Violet Eudine Barriteau, Chefe da Unidade de Gênero e Desenvolvimento da Universidade das Índias Ocidentais, que falou sobre “Análise de gênero e gestão de desastres naturais na Commonwealth do Caribe”; Elena Crespo, Diretora de Gênero, Gabinete do Vice-Ministro de Gênero da Bolívia, que discorreu sobre “Gênero e desenvolvimento: a perspectiva indígena”; e o Doutor Linden F. Lewis, Professor Adjunto de Sociologia, Universidade Bucknell, que abordou o tema “Homem, masculinidade e o processo de desenvolvimento”. Essas exposições foram seguidas de observações das delegações. O discurso de encerramento foi proferido  pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA.

· Vídeo “A mulher e a liderança política.  Um século de luta”. A CIM e o Departamento de Informação Pública produziram um vídeo de 30 minutos, em espanhol e inglês, sobre a mulher e a liderança política no Hemisfério, que será distribuído em toda a Região.

· Mural “A mulher e a paz”. A CIM e o Museu patrocinaram a pintura de um mural sobre o tema a mulher e a paz  por um grupo de artistas jovens, de 10 a 15 anos, filhos de funcionários da Secretaria-Geral e das missões diplomáticas dos Estados membros junto à OEA e à Casa Branca. O mural encontra-se em exibição na sede da CIM
B.
Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM
A Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM foi realizada em San Salvador, El Salvador, de 13 a 15 de novembro de 2006.  Delegadas de 31 Estados membros participaram da reunião, bem como representantes de países Observadores Permanentes junto à OEA e entidades do Sistema Interamericano e do Sistema das Nações Unidas e organizações não-governamentais.  

Entre os oradores da sessão de abertura figuraram o Ministro das Relações Exteriores de El Salvador, Francisco Laínez, a Presidente da CIM, Nilcea Freire, o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, e Sua Excelência, o Presidente da República de El Salvador, Antonio Elias Saca. Os discursos foram publicados como CIM/INF.1/06, CIM/INF.2/06, CIM/INF.3/06 e CIM/INF.4/06. 

O tema do Diálogo das Chefes de Delegação foi “A prevalência do HIV entre as mulheres e a violência de gênero – Aspectos da segurança multidimensional”.  Entre os expositores, que falaram sobre os diferentes aspectos da pandemia do HIV, constaram especialistas do Fundo das Nações Unidas para Atividades de População (FNUAP), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), da GESTOS, do Brasil, uma rede de organizações não-governamentais de combate à AIDS, da Parceria Pan-Caribenha contra o HIV/AIDS (PANCAP) e do Ministério da Saúde de El Salvador, além de uma mulher portadora do HIV/AIDS. O relatório completo da discussão pode ser encontrado no documento CIM/doc.48/07.
A Assembléia elegeu o Comitê Diretor para 2006-2008:  Presidente, Jacqui Quinn-Leandro, Ministra do Trabalho, Administração Pública e Participação com Responsabilidade para Assuntos de Gênero de Antígua e Barbuda; Vice-Presidente, Martha Lucía Vasquez Zawadzky, Conselheira Presidencial para a Eqüidade da Mulher, da Colômbia; Estados membros:  Brasil, Guatemala, Haiti, Peru e Uruguai.  

Foram aprovadas resoluções sobre os seguintes assuntos: acompanhamento da Convenção de Belém do Pará; tráfico de pessoas, especialmente, mulheres, adolescentes e crianças; gênero e a Cúpula das Américas; Plano Bienal de Trabalho 2006-2008; sede e data da Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas; reuniões do Comitê Diretor 2006-2008; reconhecimento especial ao Secretário-Geral e voto de agradecimento ao povo e ao Governo de El Salvador (ver seção III.A acima) 
Em virtude da falta de tempo, a revisão do “Projeto de Declaração de El Salvador: Gênero, Violência e HIV/AIDS” não foi concluída e o projeto de resolução “Reforma dos instrumentos legais da CIM” não foi considerado.  O plenário aprovou a realização de uma Assembléia Especial da CIM em 2007 para concluí-los. 

Em preparação para essa Assembléia Extraordinária, foi confiada a tarefa de terminar a negociação da declaração a um Grupo de Trabalho coordenado pela Secretaria da CIM, o qual realizou sua primeira reunião em 6 de fevereiro de 2007 para levar a cabo o referido mandato, concluindo os trabalhos de negociação da declaração em 5 de março de 2007.  Fica ainda pendente a aprovação oficial da declaração pela Assembléia Extraordinária de Delegadas. 

Quanto à consideração dos instrumentos jurídicos da CIM, estes não puderam ser negociados no âmbito do Grupo de Trabalho, e foi decidido levar a atenção a este tema à consideração do Comitê Diretor da CIM, que se reunirá em abril de 2007, para decidir o que fazer a respeito.

O Relatório Final da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas foi publicado como CIM/doc.51/06 e encontra-se disponível na página eletrônica da CIM, www.oas.org/cim.
V.
RESULTADOS QUANTIFICÁVEIS

Implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

· Vinte e nove peritas (os) designadas (os) para o MESECVI.
· Vinte e sete Autoridades Nacionais Competentes (ANC) designadas para o MESECVI.
· Vinte e duas respostas ao questionário recebidas dos Estados Partes.
· Dezenove relatórios preliminares elaborados pelas peritas (os) enviados aos Estados membros para revisão e comentários.

Aspectos de gênero do HIV/AIDS

· Três documentos de trabalho: 

1.
HIV/AIDS: como se situam as mulheres no Caribe? (CIM/CD/doc.35/06).
2.
Relatório sobre a mulher e o HIV/AIDS nas Américas (CIM/doc.9/06 rev. 1).
3.
O ciclo do HIV/AIDS e preocupações quanto ao impacto econômico do HIV/AIDS e dos diferenciais de gênero no Caribe.
· Compilação das melhores práticas da Argentina, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Jamaica, México, Paraguai, Santa Lúcia e Suriname, para enfrentar a pandemia do HIV/AIDS (CIM/doc.8/06).
Programa Interamericano sobre a Promoção  dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)

· Segundo Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América Central:
· Fundos específicos: US$20.000 do Governo da China para implementação do projeto;  US$57.486 do Hunt Alternatives Fund.
· 30 pessoas treinadas (cinco da Costa Rica, cinco de El Salvador, dez da Guatemala, cinco de Honduras e cinco da Nicarágua).
· Produção e publicação de material de treinamento.
· Criação de uma rede de construtores da paz: generoypazamericas@yahoo.com que inclui participantes dos cursos de treinamento da Região Andina e da América Central.

· Fase II dos cursos de capacitação em gênero na OEA:
· Elaboração de um manual de integração de gênero para o pessoal.
· 125 funcionários receberam treinamento setorial específico em gênero.
VI.
RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E ORGANIZAÇÕES
REGIONAIS E INTERNACIONAIS

A.
Sistema Interamericano 

1.
Na OEA 

Conselho Permanente. A Secretaria Executiva participou das reuniões do Conselho Permanente e da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para informar sobre as atividades, os projetos e a situação financeira da CIM. 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). A CIM troca informações com a Relatoria sobre os Direitos da Mulher da CIDH, em caráter regular.

Secretaria de Cúpulas das Américas. A CIM manteve constante colaboração com esta Secretaria, a fim de assegurar que as questões de gênero fossem incorporadas à Declaração e ao Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.

Departamento de Prevenção de Crises e Missões Especiais (anteriormente Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos). Em 2006, prosseguiu a colaboração com a CIM na implementação do “Segundo Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América Central”, realizado em Antígua, Guatemala.
Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia - DECCT (anteriormente Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia). A CIM e o DECCT atuam em colaboração no desenvolvimento do SEPIA IV – Gênero e ciência e tecnologia.

Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. A CIM e o DDSE trabalham em colaboração no SEPIA I – Gênero e trabalho e no acompanhamento dos mandatos da Quarta Cúpula das Américas.

Escritório de Informação Pública. Em 2005, além de concluir o vídeo sobre mulheres e liderança, este escritório divulgou informações sobre as atividades da CIM por meio de comunicados de imprensa, programas de rádio e Internet.


A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, o Escritório de Serviços de Recursos Humanos, a Divisão de Bolsas de Estudo e Treinamento para o Desenvolvimento Humano e o Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos, do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos, participaram da Fase II do projeto CIDA/OEA que visa à incorporação da perspectiva de gênero na OEA.


Museu das Américas. A CIM e o Museu patrocinaram a pintura do mural  “A mulher e a paz”, por um grupo de artistas jovens, de 10 a 15 anos de idade, filhos de funcionários da Secretaria-Geral e das missões diplomáticas dos Estados membros junto à OEA e à Casa Branca. O mural encontra-se em exibição na sede da CIM.

2.
Outras organizações interamericanas

A CIM desenvolve atividades de cooperação com diversas entidades do Sistema Interamericano, com a finalidade de promover o progresso da mulher no nível regional e internacional. O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Instituto Interamericano da Criança (IIN) e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) são convidados a participar de todas as sessões ordinárias do Comitê Diretor, com o objetivo de dar continuidade aos intercâmbios de informações e ao exame de iniciativas conjuntas, conforme se pode depreender do que acima se informa.

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). A CIM coopera estreitamente com o BID, em especial como membro do Conselho do Programa de Apoio à Liderança e Representação da Mulher (PROLEAD).

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). A CIM colabora estreitamente com a OPAS na área da violência contra a mulher, inclusive campanhas regionais, e mantém um constante intercâmbio de informações com a Unidade de Gênero, Etnia e Saúde. A CIM faz parte da equipe de assessoramento do recém-criado Observatório Regional de Violência de Gênero e Saúde nas Américas (ORVS). 

Instituto Interamericano da Criança (IIN). O IIN colabora com a CIM sobre o tráfico de pessoas. 
B.
Sistema das Nações Unidas
Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher (UNIFEM). A CIM colaborou com a OPAS e o UNIFEM na campanha internacional “16 dias de ativismo pelo fim da violência contra a mulher, 25 de novembro-10 de dezembro de 2006”. 

Banco Mundial. A CIM mantém relação estreita e intercâmbio de informações com a Vice-Presidência Jurídica do Banco Mundial, com relação aos assuntos de gênero e violência contra a mulher.

C.
Organizações da sociedade civil 

A Secretaria Permanente da CIM mantém contato estreito com várias organizações da sociedade civil.  No ano passado, colaborou com as ONG abaixo relacionadas.
· Cúpula Global de  Mulheres. A CIM continua a colaborar com a Cúpula Global de Mulheres e a participar das reuniões da Comissão Internacional de Planejamento, com vistas às cúpulas anuais.

· Iniciativa pela Segurança Inclusiva.  Essa organização se empenha em assegurar a participação da mulher na construção da paz e na solução de conflitos mediante a implementação da resolução 1325 (2000) do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A CIM vem colaborando com essa ONG desde 2002, com o objetivo de apoiar a aplicação da resolução na Região e de fortalecer a liderança e a participação da mulher das Américas. Em 2005 a CIM e a Iniciativa pela Segurança Inclusiva assinaram um memorando de entendimento para a realização de cursos de treinamento em gênero, conflito e construção da paz. O primeiro curso, que focalizou a Região Andina, foi oferecido em outubro de 2005 no Peru. Um segundo curso foi realizado em setembro de 2006 em Antígua, Guatemala. 

· Instituto Nacional de Liderança Hispana: A CIM mantém relação constante com essa organização. A Secretaria Permanente participa do programa de treinamento para bolsistas da NHLI. Como parte da relação atual com o Instituto, a CIM falou a beneficiários de bolsas de estudo do programa “Jovens latinas aprendendo a liderar” em julho e a membros do programa anual em setembro. A Secretária Executiva também participa da reunião anual e da conferência de capacitação em liderança da NHLI.

· Ademais, alguns membros da Comissão de Peritas (os) do MESECVI são membros de organizações da sociedade civil, dentre as quais se destacam: CLADEM; Kuña Aty (Paraguai); Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação (Brasil); Centro de Atendimento de Crises (Bahamas); DOMOS-CPI (Chile); Coletivo Mulher e Saúde (República Dominicana). Isso faz com que haja maior interação e intercâmbio de informações com a sociedade civil.
VII.
SITUAÇÃO FINANCEIRA

Nos últimos oito anos, a Assembléia Geral da OEA aprovou resoluções que reiteram a necessidade do melhoramento da situação financeira da CIM, mediante alocações orçamentárias e contribuições específicas dos Estados membros
/.  Em 2006, por iniciativa de diversos Estados membros e com o apoio do Secretário-Geral, foram aprovados para a CIM US$100.0 adicionais no orçamento de 2007 e um cargo P-3 [AG/RES. 2257(XXXVI-O/06)].   No entanto, os mandatos da CIM continuam a aumentar anualmente, inclusive no ano em curso:
1) Servir de órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero - PIA [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)].
2) Atuar como Secretaria Técnica tanto da Conferência dos Estados Partes quanto da Comissão de Peritas (os) (CEVI) do recém-criado Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará [AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)].
3) Realizar, em cooperação com a Secretaria-Geral, a cada quatro anos a Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM) [AG/RES. 1741 (XXX-O/00)].
4) Servir de órgão técnico assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) para todos os aspectos de eqüidade e igualdade de gênero (Capítulo 15, Plano de Ação, Terceira Cúpula das Américas).
5) Atuar como um dos órgãos de implementação do Programa interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias [AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)].
A AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, aprovada pela Assembléia Geral em 2006, volta a instruir o Secretário-Geral a que dote a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em seu papel de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), de recursos humanos e financeiros adequados, a fim de fortalecer sua capacidade de desempenhar seus crescentes mandatos, em especial os que sejam reconhecidos como prioritários pelos Estados membros. Também insta o Secretário-Geral a que inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas a doadores externos para financiamento e convida os Estados membros e Observadores Permanentes, pessoas físicas e organizações nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, que desejem fazer contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e implementação de projetos e programas da CIM, a que o façam.  

É importante salientar que os principais projetos da CIM nos últimos anos foram executados com financiamento externo. 

VIII.
RECOMENDAÇÕES


A CIM solicita respeitosamente ao Conselho Permanente que submeta as recomendações a seguir à consideração da Assembléia Geral, por meio dos organismos competentes, para serem incluídas nos projetos de resolução sobre os temas abaixo mencionados.

1. Solicitar ao Secretário-Geral que assegure que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em seu papel de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), disporá dos recursos humanos e financeiros necessários à execução de seus mandatos, e que inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas a doadores externos para financiamento.
2. Instar os Estados membros a que façam contribuições voluntárias para o financiamento das atividades da CIM, em virtude dos sempre crescentes mandatos a ela atribuídos.

3. Implementar as resoluções AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2096 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06), “Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos”.  Essa questão é também abordada na Seção 2.1.6 do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, que reitera a necessidade de medidas que assegurem o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a cargos de todos os níveis no Sistema da OEA, especialmente os que impliquem tomada de decisão.

ANEXO I – Reuniões organizadas pela Secretaria Permanente da CIM,
março 2006 – fevereiro 2007
	15 e 16 de maio
	Terceira Sessão Ordinária do Comitê Diretor da CIM
Washington, D.C.

Documento: Atas resumidas (CIM/CD/doc.38/06)



	24 e 25 de julho 
	Segunda Reunião de Avaliação Multilateral da Comissão de Peritas (os) do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará

Washington, D.C.

Documento: Atas resumidas (CIM/MESECVI/doc.66/06 rev. 1)



	17 a 22 de setembro 
	Segundo Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América Central 

Antígua, Guatemala
Documentos: Relatório Final (CIM/doc.15/06) 

Materiais de treinamento para a incorporação da perspectiva de gênero à solução de conflitos e construção da paz.


	13 a 15 de novembro 
	Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM
 – San Salvador, El Salvador
Documento: Ata Final (CIM/doc.51/05)




ANEXO II – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006
FUNDO ORDINÁRIO - ORÇAMENTO DE 2006
(US$ 1.000)

RESUMO
	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)

	CONTA
	ORÇAMENTO MODIFICADO
	ALOCAÇÃO DE FUNDOS
	OBRIGAÇÕES
	DESPESA
	SALDO

DISPONÍVEL

	111.06.23010

Secretaria

Permanente 
	657.5
	657.5
	27.5
	630.0
	0.0

	111.06.23011

Presidente-Comitê

Diretor
	20.9
	 20.9
	  .2
	 20.7
	0.0

	111.06.23012

Assembléia de Delegadas da CIM
	50.0
	50.0
	  4.5
	 45.5
	0.0

	111.06.23013

Diretrizes programáticas
	0.0
	0.0
	 0.0
	0.0
	0.0

	111.06.23014

Cooperação horizontal
	0.00
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0

	TOTAIS


	728.4
	728.4
	32.2
	696.2
	0.0




COLUNA 1
VERSÃO MODIFICADA DO ORÇAMENTO APROVADO
COLUNA 2
ALOCAÇÃO DE FUNDOS-FUNDOS DISPONÍVEIS PARA OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS
COLUNA 3
OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS ASSUMIDOS ATÉ A DATA
COLUNA 4
PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS
COLUNA 5
SALDO DISPONÍVEL
FUNDOS ESPECÍFICOS - ANO 2006
(US$ 1.000)

RESUMO

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	CONTA
	DOADOR
	ORÇAMENTO

MODIFICADO
	ALOCAÇÃO 

DE  FUNDOS
	OBRIGAÇÕES
	DESPESA
	SALDO DISPONÍVEL



	311.06.23010

Projeto de perspectiva de gênero
	CIDA-Canadá
	33.9
	33.9
	                0.0
	33.9
	0.0

	311.06.23010

Reunião de Peritas (os) do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará
	Governo do México
	54.2


	 54.2


	           0.0
	 0.0
	54.2

	311.06.23010

Projeto de combate ao tráfico de pessoas 
	Assuntos Exteriores e Comércio Internacional 
Canadá
	31.5
	31.5
	        0.0
	31.5
	0.0

	
	Universidade

George Washington 
	4.5
	4.5
	            0.0
	4.5
	0.0

	311.06.23010

HIV/AIDS
	Missão 

Permanente dos Estados Unidos
	7.5
	 7.5
	        0.0
	7.5
	0.0

	311.06.23010

Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM 


	Governo de 
El Salvador
	53.8
	53.8
	            0.0
	53.8
	0.0

	311.06.23010

Participação e eqüidade de gênero nas finanças públicas municipais 

	Governo dos Países Baixos 
	70.0
	70.0
	            0.0
	48.1
	21.9

	311.06.23010

Segundo Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América   

Central 


	Hunt

Alternatives

Fund
	57.5
	57.5
	0.0
	46.5
	11.0

	
	Governo da China
	20.0
	20.0
	0.0
	19.5
	.5


COLUNA 1
DOADOR
COLUNA 2
ORÇAMENTO APROVADO MODIFICADO 
COLUNA 3
ALOCAÇÃO DE FUNDOS DISPONÍVEIS PARA OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS
COLUNA 4
OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS ASSUMIDOS ATÉ A DATA
COLUNA 5
PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS
COLUNA 6
SALDO DISPONÍVEL
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	1.	Sigla no idioma espanhol para ‘acompanhamento do Programa Interamericano’. 


1.	AG/RES. 1451 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”, AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, AG/RES. 1777 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da CIM” e, finalmente, AG/RES. 2099 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da CIM”. 
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